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Introdução
s anos 1990 na América Latina foram marcados por altas taxas de de-
semprego e por um processo de precarização do trabalho. Em parte, 
essa deterioração do mercado de trabalho pode ser explicada pela imple-
mentação, naquele momento, de políticas de cunho neoliberal em quase todos 
os países latino-americanos. No início do século XXI, alguns desses países alte-
raram sua política econômica com a ascensão de governos de centro-esquerda e 
de esquerda. Concomitantemente, houve melhora generalizada nos indicadores 
de emprego. 
Para efeito de comparação agrupamos as principais economias latino-ame-
ricanas em três blocos de países com base em estudos de Iglecias, Cardoso e 
Streich (2014), Toledo e Neffa (2010) e Elicabide (2013): 
a) países em que o governo buscou restringir as políticas neoliberais e ame-
nizar os seus efeitos no mercado de trabalho (entre eles Brasil, Uruguai e Argen-
tina); 
b) países nos quais o governo aprofundou o modelo neoliberal (entre eles 
Colômbia e México); 
c) países com governos críticos ao capitalismo que buscaram uma ruptura 
completa com o modelo neoliberal (entre eles Venezuela, Bolívia, Equador).
O objetivo principal deste estudo é compreender a relação entre as dife-
rentes estratégias de desenvolvimento em disputa no início do século XXI e as 
mudanças no mercado de trabalho na América Latina. Para observar essa relação 
comparamos as mudanças no mercado de trabalho do Brasil, da Colômbia e da 
Venezuela, como exemplo dessas diferentes políticas que vigoraram nos países 
latino-americanos.  Para avaliar o mercado de trabalho foram consideradas as 
seguintes variáveis: taxa de desemprego, informalidade1 e remuneração.2 
Brasil
Como os outros países latino-americanos, o Brasil no século XXI também 
passou a apresentar um maior crescimento econômico comparativamente ao ve-
rificado nos anos 1990. A ascensão de um governo em parte crítico ao modelo 
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neoliberal permitiu algumas medidas pró-trabalhadores e que sinalizavam uma 
maior regulação do mercado de trabalho por parte do Estado. Nesse contexto, 
foi possível impedir o aprofundamento da precarização do trabalho, porém não 
se conseguiu reverter completamente o retrocesso herdado da década de 1990. 
Ainda assim essas mudanças tiveram efeitos positivos para o Brasil e refletiram 
em uma melhoria do mercado de trabalho, o que levou por terra os argumentos 
neoliberais de que se deveria ampliar a desregulamentação do mercado de traba-
lho (Manzano; Santos; Teixeira, 2013). 
No governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e no primeiro ano do 
de Dilma Rousseff, observa-se uma redução da taxa de desemprego contínua, 
com exceção dos anos  2006 e 2009 em que há um crescimento da taxa de de-
semprego em 0,2% (Gráfico 3). Em 2009 esse aumento pode ser explicado pela 
variação negativa do PIB (-0,3%), sendo essa, em boa medida, reflexo da crise 
econômica mundial. É importante observar que apesar da retração do PIB nesse 
ano, os efeitos no emprego foram bastante suaves, principalmente pelo sucesso 
das políticas anticíclicas implementadas pelo governo brasileiro (Krein; Santos; 
Moretto, 2013). 
Da mesma forma, é possível observar que as variações do PIB no período 
considerado não tiveram grande influência na variação da taxa de desemprego, 
que manteve a tendência de queda apesar da irregularidade do crescimento eco-
nômico. Analisando o Gráfico 1 percebemos também que, até 2009, a tendência 
de queda na taxa de desemprego segue um ritmo bastante similar ao da média 
latino-americana, em parte pelo fato de o Brasil ter um grande peso na econo-
mia da América Latina. Porém, após 2009, o Brasil passa a ter uma redução do 
desemprego mais acentuada do que a média. 
Gráfico 1 – Taxa de desemprego aberto no Brasil, taxa de desemprego aberto na 
América Latina e variação do PIB do Brasil entre 2003 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas Sociais (2014).
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Essa redução do desemprego veio acompanhada de um aumento na for-
malização dos trabalhadores. Mediante a perspectiva do setor informal, o movi-
mento apresentado no Gráfico 2 deixa evidente a redução da informalidade no 
século XXI no Brasil. Colocamos o movimento ocorrido entre 1993 e 1999 para 
mostrar a quebra de uma tendência a partir da virada do século. Já em 2002 o 
setor informal passa a ter menor importância do que em 1993. A partir de 2001 
o único ano que apresenta um crescimento do setor informal é o de 2009, pos-
sivelmente por efeitos da crise internacional. 
Além da diminuição do desemprego, dos esforços de regulamentação do 
trabalho e do contexto econômico favorável, Alves e Corsi (2010, p.251) apre-
sentam outros dois fatores que nos ajudam a compreender essa tendência: a 
formalização de trabalhadores domésticos e o aumento do emprego público 
(funcionários público estatutário).
Gráfico 2 – Porcentagem de ocupados urbanos em setores de baixa produtividade 
(setor informal) no Brasil entre 1993 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas Sociais (2014).
Junto com o movimento de melhoria nas taxas de desemprego e na infor-
malidade, também há um cenário positivo com relação às remunerações dos tra-
balhadores. Há uma valorização contínua e significativa do salário mínimo real 
no Brasil. Ressalte-se que esse aumento real da remuneração mínima já estava 
presente no governo FHC e no governo Lula e consegue manter seu valor cres-
cente. Entre 2000 e 2012, o salário mínimo sofre um aumento real de 97,5%. 
De 2003 a 2012, o crescimento é de 80 pontos percentuais. Esse aumento se 
deve, em grande parte, à consolidação da política de valorização do salário mí-
nimo, fruto de um esforço conjunto dos sindicatos com o governo. Para Krein, 
Santos e Moretto (2013, p.35), além disso, a valorização do salário mínimo foi 
fundamental para
[...] elevar os rendimentos do trabalho de ocupações precárias, cujo proces-
so de melhoria da qualidade, entre vários aspectos, significou a ampliação 
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de rendimentos indiretos, como o décimo-terceiro salário, o FGTS, 1/3 de 
férias, seguro-desemprego, auxílios (acidentes, doenças), 14º salário (PIS) 
e outros.
O comportamento da remuneração média se diferencia do comportamen-
to do salário mínimo. Há uma desvalorização do salário médio de 1999 até 
2003. Entretanto, a partir de 2004 o salário médio passa a apresentar uma ten-
dência de alta, sofrendo valorizações reais ano a ano. Apesar disso, é apenas em 
2012 que o salário médio volta a se equiparar ao valor do ano 2000. 
É importante ressaltar ainda que a política de valorização do salário míni-
mo refletiu no bom desempenho do salário médio, uma vez que colabora para 
elevar a média dos salários. Sendo assim, pós 2003 (governo Lula), os aumentos 
do salário mínimo bastante significativos permitiram o crescimento do salário 
médio, o que não havia ocorrido entre 1999 e 2003. Além disso, tanto com 
relação ao salário mínimo como com relação ao médio, o contexto de estabili-
dade com inflação baixa permitiu que os salários se mantivessem valorizados. Os 
indicadores observados anteriormente, como a taxa de desemprego declinante 
e o aumento da formalidade, também impactaram positivamente nos salários. 
Esse movimento de valorização dos salários fez que se expandisse a parcela 
do rendimento do trabalho na renda brasileira, porém, “ao final da década de 
2000, o rendimento do trabalho ainda não alcançou a mesma participação na 
renda nacional que tinha 1990, 45,4%” (Alves; Corsi, 2010, p.253). 
Gráfico 3 – Índice do salário médio real no Brasil entre 1999 e 2012 (índice anual 
médio, 2000=100)
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas Sociais (2014).
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Após analisar os indicadores nesta seção fica bastante evidente a melhora 
significativa do mercado de trabalho do Brasil neste início de século. Como 
explicado inicialmente, o contexto econômico favorável somado a políticas pró-
-trabalhadores teve impactos positivos. Assim, foi possível em parte barrar o 
avanço da precarização do trabalho vinda do período neoliberal.  
Colômbia
Ao longo dos anos 1990 a Colômbia acompanhou o processo de flexibi-
lização do trabalho e desregulamentação do mercado de trabalho que ocorreu 
na América Latina. O governo eleito em 2002, do presidente Álvaro Uribe, não 
se apresentava como crítico a esse modelo neoliberal. Pelo contrário, o novo 
governo considerava as normas trabalhistas demasiado rígidas e assim buscava 
aprofundar o processo iniciado na década anterior. 
Uma das primeiras medidas desse novo governo foi a Reforma Laboral 
ainda em 2002 (Lei n.789/2002), quando o número de desempregados no país 
atingia quase um quinto da população economicamente ativa (18,2% em 2001). 
A Reforma ampliava as formas de contratação (temporários, de tempo parcial, 
de aprendizagem), aumentava a jornada de trabalho diurna, diminuía o valor das 
horas extras dominicais e de feriados e reduzia, para os empregadores, os custos 
de demissão dos funcionários (Elicabide, 2013; Torres, 2011). 
A política trabalhista do governo de Álvaro Uribe (2002-2010) estava cen-
trada no crescimento econômico, pois o governo acreditava que os problemas 
de desemprego além do alto grau de informalidade se resolveriam via mercado, 
desde que houvesse um bom desempenho econômico do país (Torres, 2011). 
Analisando a taxa de desemprego da Colômbia, vemos que ela apresenta 
tendência de queda no governo Álvaro Uribe. É importante ressaltar que a se-
gunda menor taxa de desemprego ocorre justamente no auge do crescimento 
econômico do período, em 2007, quando a taxa de variação do PIB é de 6,9% 
e a taxa de desemprego é de 11,4%. Já quando o PIB volta a patamares mais 
baixos de crescimento, com uma taxa de 1,7%, o desemprego volta a crescer, 
alcançando 13% em 2009. É possível observar que a variação da taxa de desem-
prego esteve muito ligada às variações do PIB, sintoma de políticas trabalhistas 
marginais e submetidas ao desempenho econômico (Torres, 2011).  
Na comparação entre as tendências da taxa de desemprego média da Amé-
rica Latina e a taxa de desemprego colombiana, se observa que até 2007 a queda 
do desemprego era mais acentuada na Colômbia vis-à-vis a média dos países 
latino-americanos. Entretanto, a partir de 2007, há uma desaceleração da queda 
da taxa de desemprego colombiana até 2009, quando se estabiliza, em um com-
portamento bastante similar ao da média latino-americana. 
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Gráfico 4 – Taxa de desemprego aberto na Colômbia, taxa de desemprego aberto 
na América Latina e variação do PIB da Colômbia entre 2003 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
Os dados sobre informalidade ficaram aquém do esperado pelo governo 
Uribe. Ao implantar a Reforma Laboral, o governo argumentava que uma maior 
flexibilização da legislação trabalhista iria influenciar positivamente na geração 
de empregos formais. Entretanto os dados não apontaram avanços significativos 
após 2002. 
Sobre os trabalhadores do setor informal, os dados completos só estão 
disponíveis após 2008, pois houve modificação nos critérios com relação à mi-
croempresas, tornando a série não comparável. Assim, no Gráfico 5 utilizamos 
duas séries: a mais longa representa apenas parte do setor informal, pois não 
considera os trabalhadores em microempresas; já a menor que inicia a partir 
de 2008 segue a definição completa de setor informal referida anteriormente. 
Como o nosso estudo tem como foco compreender os movimentos no mercado 
de trabalho, consideraremos o indicador que apresenta parte do setor informal 
para observar o movimento da formalização, considerando que nos anos que 
temos o setor informal completo ambos apresentam as mesmas tendências. 
Dessa forma, se observa um aumento do setor informal entre 1991 e 2002 
e, a partir de 2003, uma queda até o ano 2005, quando volta a apresentar cres-
cimento até 2011. Vale ressaltar que em 2006 e em 2007 o PIB da Colômbia 
estava tendo crescimento expressivo (6,7 e 6,9, respectivamente), mas isso não 
se refletiu em aumento relativo do setor formal. Quando analisada a série com-
pleta do setor informal, observamos que em quatro desses anos, entre 2008 e 
2012, não houve variações significativas. Além disso, no período, o setor infor-
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mal representou quase 60% dos ocupados na Colômbia, ou seja, mais da metade 
dos trabalhadores estavam em ocupações consideradas precárias. 
Gráfico 5 – Porcentagem de ocupados urbanos em setores de baixa produtividade 
(setor informal) na Colômbia entre 1991 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
Podemos concluir então que Álvaro Uribe deixa o governo em 2010 com 
uma situação pior com relação à informalidade do que quando assume a pre-
sidência em 2002. Fato esse que nos leva a crer que a maior flexibilização e 
desregulamentação do mercado de trabalho teve impactos negativos na tenta-
tiva de aumentar relativamente o emprego formal, mesmo em um cenário de 
crescimento econômico e de redução do desemprego que deveria ser favorável. 
Com relação ao salário mínimo, com exceção ao ano 2008, em todos os 
outros houve valorização real, ou seja, a remuneração subiu acima da inflação. 
Além disso, não é possível notar nenhuma mudança na tendência após a Re-
forma Laboral de 2002. Apesar de valorizações contínuas, o aumento real foi 
baixo, entre 2000 e 2012, de apenas 14,2%. 
Já o salário médio, apesar de também apresentar uma tendência crescente, 
teve maior irregularidade apresentando desvalorizações reais em 2001, 2003, 
2007, 2008 e 2012. O que se pode concluir é que não há uma mudança signifi-
cativa na variação tanto dos salários médios reais quanto do salário mínimo real 
após a Reforma Laboral de 2002, mostrando uma continuidade de projeto em 
relação à política salarial. 
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Gráfico 6 – Índice do salário médio real na Colômbia entre 1999 e 2012 (índice 
anual médio, 2000=100)
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
 
Os dados sobre o mercado de trabalho observados nesta seção mostram 
movimentos distintos. Embora, o desemprego tenha apresentado um melhor 
comportamento a partir da virada do século com relação à década de 1990, 
isso não se refletiu na diminuição relativa da informalidade que, pelo contrário, 
continuou aumentando no período. A valorização do salário médio foi pequena 
acompanhando a valorização do salário mínimo. Assim, não se observa mudan-
ças significativas após a Reforma Laboral. 
Venezuela
A Venezuela buscou uma ruptura efetiva com o modelo neoliberal e ob-
jetivou a construção de uma nova sociedade. O governo Chávez teve como 
horizonte implementar o socialismo do século XXI no país. Entretanto, no que 
concerne ao mercado de trabalho, apesar de mudanças significativas com relação 
aos anos 1990, não houve um novo marco regulatório adaptado a essa transição 
ao socialismo (Lucena, 2010). 
A situação do mercado de trabalho na Venezuela precisa ser analisada con-
siderando uma questão central: apesar dos esforços para romper com as políticas 
neoliberais, as políticas do governo de Hugo Chávez, com relação ao emprego, 
não foram voltadas aos trabalhadores assalariados. Isso porque “el empleo subor-
dinado es concebido como una rémora del pasado que impide el verdadero desar-
rollo de las potencialidades humanas, adquiriendo el trabajo autónomo una nueva 
valoración” (Iranzo; Richter, 2006). O que observamos na Venezuela é uma 
nova lógica com relação ao trabalho. Ou seja, não é apenas o nível de emprego 
ou salário que está no centro da preocupação do governo, e sim uma forma que 
reduza a exploração do trabalhador. Nessa concepção, o Estado exerce um papel 
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central nessa forma de organização do trabalho, tanto como fomentador quanto 
como empregador. 
Para Lucena (2008) e Iranzo e Richter (2006), no governo Chávez uma 
nova forma de organização produtiva estava sendo buscada, onde a prioridade 
são as formas de propriedades sociais que visem construir um Modelo Produ-
tivo Socialista. Assim, o governo venezuelano fomentou o cooperativismo e o 
trabalho associado, além da formação de microempresários. Essa visão já está 
presente desde o princípio do governo, mas é em 2002 que, deliberadamente, 
há uma política laboral neste sentido. Iranzo e Richter (2006, p.9) resumem as 
estratégias centrais para a ocupação, 
a) la conservación de los puestos existentes a través de decretos ejecutivos que 
prohiben el despido sin autorización previa de la inspectoría del trabajo (ina-
movilidad laboral); b) la promoción del trabajo informal y de los microempre-
sarios; c) la promoción de cooperativas de trabajo asociado y la creación de las 
misiones como forma de redistribución del ingreso en sustitución a la creación 
de puestos de trabajo productivos.
Com relação ao primeiro item, a proibição das demissões sem justa causa 
teve inicialmente um resultado positivo, porém, ao longo do tempo, gerou um 
aumento das subcontratações e das contratações temporais. A promoção do 
setor informal ocorreu mediante uma série de incentivos ao microcrédito por 
parte do governo. Junto a isso, o governo passou a fazer vista grossa em relação 
aos trabalhadores não regularizados que trabalhavam na informalidade (Iranzo, 
2011). A criação das “misiones”, citada acima, se refere ao programa do governo 
“Misiones Vuelvan Caras” que tinham como objetivo, por meio de cursos pre-
paratórios para trabalhadores, ajudar a estabelecer uma nova economia, incenti-
vando a economia solidária e a economia popular. 
Ao mesmo tempo, essa centralização no Estado acabou tentando tirar a 
autonomia do movimento sindical que teve diversos conflitos com o governo 
Chávez. Para Iranzo (2011, p.33), houve uma mudança da lógica do capital 
para a lógica do Estado, que não dá espaço aos atores sociais que não concordam 
com as políticas do governo. Para ela “en ninguno de los dos casos ha existido el 
ejercicio de una democracia asentada sobre la negociación y el respeto de los dife-
rentes intereses que componen la sociedade”. Enquanto não se alcança o objetivo 
socialista, os trabalhadores que continuam inseridos em uma lógica capitalista 
acabam por ser prejudicados, deixando o sindicalismo marginalizado. 
Com relação aos movimentos da taxa de desemprego, podemos notar uma 
queda substancial do desemprego principalmente após 2003. Nesse período, a 
taxa de desemprego venezuelana que era bastante superior à taxa média latino-
-americana se aproxima desta última. Ou seja, a intensidade da diminuição do 
desemprego na Venezuela é maior do que a média dos países da América Latina. 
Comparando o movimento da taxa de desemprego e a variação do PIB 
verificamos que a taxa de desemprego apresenta um aumento em 2002 e 2003, 
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anos em que a variação do PIB é negativa em 8,9% e 7,8%, respectivamente. 
Porém, após 2003, o movimento de redução da taxa de desemprego parece ser 
continuo apesar das variações do PIB. Vale ressaltar que o crescimento impres-
sionante de 2003 para 2004 está relacionado ao aumento expressivo do preço 
do petróleo. 
Assim, a queda sustentada do desemprego ocorre após essa nova estratégia 
de manutenção e geração de emprego explicitada por Iranzo e Richter (2006). 
Em nove anos (entre 2003 e 2012), a taxa de desemprego reduz 10 pontos 
percentuais. 
Gráfico 7 – Taxa de desemprego aberto na Venezuela, taxa de desemprego aberto 
na América Latina e variação do PIB da Venezuela entre 2003 e 2012
Fonte: Dados obtidos pela autora a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
Para analisar o emprego informal na Venezuela é preciso observar a visão 
do governo de que o setor informal não é algo negativo. Na lógica inversa da 
Colômbia e do Brasil que buscam reduzir o emprego informal, o governo vene-
zuelano incentivou os trabalhadores até mesmo a saírem de empregos formais. 
Dessa forma, não há políticas visando essa superação, pelo contrário, o governo 
busca incentivar os trabalhadores que estão à margem do processo de produção 
(Lucena, 2010). 
Notamos que no período neoliberal, entre 1992 e 1999, há um aumento 
substancial do setor informal e, após a eleição de Chávez, essa tendência de cres-
cimento se mantém até 2002. Apesar da redução do setor informal, em 2012 ele 
representava metade da população ocupada, estando apenas um pouco abaixo 
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da porcentagem de 1999. Assim, o que percebemos na análise dos gráficos do 
período Chávez foi uma leve tendência de queda da ocupação informal, apesar 
de movimentos contraditórios de aumento e redução. 
Gráfico 8 – Porcentagem de ocupados urbanos em setores de baixa produtividade 
(setor informal) na Venezuela entre 1992 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
 
Os salários apresentaram o pior comportamento entre os indicadores ana-
lisados para a Venezuela. Mesmo com os aumentos nominais do salário mínimo 
na Venezuela a inflação corroeu o salário real. Como os ajustes são anuais por 
mais que a política do governo seja corrigir o salário mínimo acima da inflação, 
ao longo do ano os salários vão perdendo seu valor real. 
Houve um período de valorização do salário, entre 2003 e 2006, porém 
a partir de 2007 o salário mínimo tem uma desvalorização real, chegando em 
2011 com um poder de compra inferior ao de 1999. A definição de como de-
veria ser determinado salário mínimo na Venezuela passou por controvérsias 
no período do governo Chávez. Legalmente, o seu valor deveria ser negocia-
do entre empregadores e trabalhadores e, em um segundo momento, passado 
ao executivo que podia aprovar ou fazer modificações. Entretanto, a partir de 
1999, foram chamadas outras instituições para a negociação, o que gerou um 
confronto com os representantes tradicionais dos sindicatos e das empresas, “a 
tal punto que denunciaron el problema ante la OIT por considerar que ello impli-
caba la deformación y ruptura del diálogo social” (Lucena, 2010, p.408). Após 
esses conflitos dos representantes dos empresários e dos sindicatos com o go-
verno, ficou estabelecido que o salário mínimo seria determinado pelo governo 
(ibidem).   
Entre 2003 e 2012 a remuneração média e o salário mínimo tiverem um 
movimento muito parecido, embora as variações do salário médio real tivessem 
sido maiores. É possível perceber também uma grande diminuição do salário 
médio real entre 2001 e 2003.  Assim como o salário mínimo, o valor do salário 
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médio igualmente foi corroído pela alta inflação, de modo que, de uma maneira 
geral, a partir de 2001 ele sofre decréscimos significativos atingindo o menor 
valor real no ano de 2010. 
Gráfico 9 – Índice do salário médio real na Venezuela entre 1999 e 2012 (índice 
anual médio, 2000=100)
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
 
Pelo exposto anteriormente, ficou clara a deterioração das remunerações 
dos trabalhadores no período do governo Chávez. E também que a redução do 
valor real do salário médio foi superior à do salário mínimo. No final da série 
analisada, em 2012, o salário mínimo se aproxima do valor real que tinha em 
1999, enquanto o salário médio se reduziu significativamente.
Com relação aos indicadores analisados, podemos então concluir que na 
Venezuela houve uma redução significativa das taxas de desemprego, com a in-
formalidade apresentando variações, apesar de uma pequena tendência de que-
da, algo que em parte mostra que os incentivos governamentais não surtiram os 
impactos desejados. Já os salários reais caíram. Isso fica mais nítido em relação 
ao salário médio, já que o mínimo apresentou uma elevação no meio do perío-
do, entre 2005 e 2009, voltando a cair daí em diante.  Segundo Lucena (2010, 
p.247) 
En once años de transformaciones diversas em el modelo productivo aún no se 
há logrado consolidar un sistema productivo alternativo al tradicional. La 
transición al socialismo muestra una gradual estatización de entidades pro-
ductivas, pero con muy limitados resultados tanto en lo productivo como en 
alcanzar estadios más avanzados de convivencia entre los trabajadores, en sus 
diversos segmentos, y en la relación con las comunidades y con los entes estatales.
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Analisando a concentração de renda 
Comparando os três países analisados, observamos que há diferenças cla-
ras nas medidas de política econômica voltadas ao mercado de trabalho. Elas 
expressam diferentes visões de desenvolvimento. Diferentemente dos anos 1990 
quando havia quase consenso com relação à implementação do modelo neolibe-
ral, nos anos 2000 alguns países questionaram a flexibilização e a desregulamen-
tação do mercado de trabalho o que em boa medida, representou um avanço 
para os trabalhadores. Essa mudança de objetivos impactou diretamente na vida 
dos trabalhadores. 
As melhorias no mercado de trabalho, em conjunto com outras políticas 
sociais dos governos, refletiram na queda da desigualdade de renda. Na Améri-
ca Latina, a média do índice de Gini passou de 0,547 em 2002 para 0,496 em 
2012. Também para os três países analisados há redução desse indicador (Tabela 
1). A queda mais expressiva do índice de Gini ocorreu na Venezuela, seguida 
pelo Brasil. Não por acaso, ambos os países tiveram as maiores reduções do de-
semprego, além de apresentarem uma melhor performance do salário mínimo 
comparativamente ao do salário médio. 
Tabela 1 – Índice de Gini no Brasil, na Colômbia, Venezuela e a média simples da 
América Latina entre 2002 e 2012
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
Além disso, analisando a distribuição percentual da renda, também se per-
cebe o aumento do percentual da renda dos 20% mais pobres e a diminuição 
do mesmo indicador para os 20% mais ricos. Isso pode ser visualizado nos três 
países estudados como mostra a Tabela 2. 
Observamos assim que mesmo o país que seguiu o receituário neoliberal 
teve melhoras nas taxas de desemprego e nos salários, além da queda das desi-
gualdades de renda. Dessa forma, concluímos que esse resultado, em parte, tam-
bém foi fruto de um cenário macroeconômico favorável, devido ao crescimento 
da economia mundial, até 2007, e, depois disso, à relativamente boa recupera-





América Latina 0,547 0,496
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Tabela 2 – Distribuição percentual da renda (20% mais ricos e 20% mais pobres) no 
Brasil, na Colômbia e na Venezuela entre 2001 e 2009
Fonte: Dados obtidos pelos autores a partir de Cepal – Estatísticas sociais (2014).
Considerações finais
Observamos que as diferentes vias de desenvolvimento impactaram no 
mercado de trabalho de forma distinta. Um maior afastamento das políticas 
neoliberais, como houve no Brasil em relação à Colômbia, fez que o primeiro 
gerasse melhores resultados para os trabalhadores. Entre os governos críticos ao 
modelo vigente nos anos 1990 encontramos diferenças no grau de afastamento 
das políticas do período. A Venezuela implementou mudanças muito mais pro-
fundas que o Brasil, algumas bem-sucedidas, outras nem tanto, buscando uma 
transição para um modelo socialista. Por um lado, conseguiu se afastar do neo-
liberalismo, por outro, o centralismo do papel do Estado trouxe falta de auto-
nomia aos trabalhadores, renegando o papel do movimento sindical, ao mesmo 
tempo em que realizou poucas políticas para os trabalhadores assalariados.
Acreditamos que o Brasil, ao buscar barrar as políticas neoliberais e realizar 
políticas pró-trabalhadores, obteve resultados mais significativos na melhora do 
mercado de trabalho. Já a Venezuela passou pelas mudanças políticas mais pro-
fundas, realmente negando a doutrina neoliberal e, em boa medida, o próprio 
capitalismo. Entretanto, poucas políticas foram voltadas para os trabalhadores 
assalariados e ao mesmo tempo houve uma tentativa de enfraquecer o movimen-
to sindical, talvez em parte por não ser considerado necessário em uma socieda-
de socialista (Iranzo, 2011).   
Em nossa visão, o Brasil conseguiu atingir de forma mais eficaz a melhora 
do mercado de trabalho, devido à ação do governo, em certa medida pró-traba-
lhadores, regulamentando esse mercado e barrando sua flexibilização. Por outro 
20% mais pobres 20% mais ricos
Brasil   
2001 2,07 63,93
2012 3,00 60,08
Colômbia   
2001 2,02 61,34
2012 3,20 58,00
Venezuela   
2001 3,97 51,97
2012 5,20 46,00
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lado, a Reforma Laboral na Colômbia aprofundou o processo de flexibilização e 
desregulamentação do trabalho iniciado nos anos 1990. Já a Venezuela buscou 
caminhar em direção ao “socialismo do século XXI” o que fez que o governo 
criasse medidas com o intuito de constituir um novo modelo de produção, mas 
a forte intervenção do Estado nas relações de trabalho acabou por, em parte, 
desestruturar a luta trabalhista no país. 
Houve uma tendência de queda do desemprego nos três países estudados. 
Observamos também que na Colômbia os movimentos do emprego estiveram 
mais ligados ao desempenho econômico, enquanto no Brasil e na Venezuela 
manteve-se a tendência de queda, mesmo em anos de redução do crescimento 
do PIB. Vale observar também a intensidade das reduções, enquanto a Venezue-
la tinha a taxa de desemprego similar à colombiana em 2003, o país conseguiu 
reduzir a um dígito já em 2006, algo que a Colômbia não conseguiu em todo 
o período analisado. 
Quanto à informalidade, o Brasil apresentou os dados mais significativos 
reduzindo substancialmente a participação dessa relação de trabalho no total dos 
ocupados. Já na Colômbia a redução da informalidade não foi sustentada, uma 
vez que mostrou valores similares no início e no fim do período analisado, apesar 
de algumas variações nos anos intermediários. A Venezuela é um caso a parte com 
relação à informalidade, pois é algo visto como positivo, com uma nova perspecti-
va com relação ao trabalho. Mesmo assim, houve queda do setor informal. 
Com relação aos salários, a Venezuela apresentou o pior desempenho, o 
que pode ser explicado pelo aprofundamento do processo inflacionário. Com 
isso, as valorizações nominais, apesar de altas, não foram suficientes para impedir 
a queda nos valores reais dos salários, tanto o do mínimo quanto o do médio. 
Averiguamos que o cenário externo favorável às economias latino-ameri-
canas, gerando dinamismo interno, trouxe efeitos positivos com relação à redu-
ção do desemprego de todos os países analisados. Entretanto, acreditamos que o 
fim da crença na desregulamentação e na flexibilização do mercado de trabalho 
em alguns países também colaboraram para melhorias. Sabemos que não foi 
possível abordar todas as especificidades de cada país que podem ter tido influ-
ência no mercado de trabalho, porém buscamos relacionar o desempenho desse 
mercado com as decisões de políticas econômicas e trabalhistas mais importantes 
na nossa visão. 
Os impactos do neoliberalismo para os trabalhadores nos países latino-
-americanos são profundos e difíceis de ser revertidos. A precarização do traba-
lho continua sendo um grande problema, dado que o contexto de globalização 
e financeirização do capital se mantém. Pretendemos com este estudo contribuir 
para a compreensão das alternativas que estão postas com relação à trajetória de 
desenvolvimento desses países. Dessa forma, acreditamos que uma recuperação 
das condições de emprego é decisiva para se pensar o futuro e a melhoria da 
qualidade de vida nos países da América Latina. 
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Notas
1 Neste trabalho, analisaremos o “setor informal” que se refere às características das uni-
dades de produção. Neste caso, são considerados parte do setor informal os trabalhado-
res urbanos de setores de baixa produtividade, sejam eles empregadores ou assalariados 
que trabalham em microempresas (até cinco empregados), pessoas que trabalham em 
emprego doméstico, sejam ainda trabalhadores independentes não qualificado (sem 
qualificação profissional ou técnica) (Cepal, 2014). 
2 Os dados foram obtidos no site da Cepal (2014), que para chegar aos salários reais de-
flacionou os valores nominais pelo índice de preços ao consumidor de cada país tanto o 
salário mínimo como o salário médio nominal. Registre-se ainda que na Colômbia e na 
Venezuela o IPC é desagregado por estrato de renda, nestes casos se utilizou o deflator 
do estrato de menor rendimento.
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resumo – No início do século XXI houve um melhora nos indicadores do mercado de 
trabalho da América Latina em comparação aos anos 1990. Neste artigo pretendemos 
verificar em que medida é possível vincular esses resultados à manutenção ou à reorien-
tação da política econômica. Para tanto, escolhemos três países, Venezuela, Brasil e Co-
lômbia, que acreditamos tenham praticado, nesse começo de século, distintas estratégias 
de desenvolvimento econômico. 
palavra-chave: Mercado de trabalho, Taxa de desemprego, Informalidade, Salários, 
Políticas neoliberais, América Latina. 
abstract – In the early 21st century, there was a general improvement of the labor 
market indicators in Latin America compared to the 1990s. In this paper, we intend to 
examine to what extent it is possible to associate these improved results with the main-
tenance or reorientation of economic policy. Toward this end, we chose three countries 
– Venezuela, Brazil and Colombia – that, in our view, have put into place different eco-
nomic development strategies in the beginning of the new century.
keywords: Labor market, Unemployment rates, Informal economy, Wages, Neoliberal 
policies, Latin America.
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